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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 40/2010

Acompanhamento dos fluxos migratórios
 portugueses para o estrangeiro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que adopte as seguintes medidas:

1 — O acompanhamento dos fluxos migratórios portu-
gueses para o estrangeiro deve ser uma prioridade política 
permanente dos órgãos de soberania, particularmente do 
Governo, que deve desenvolver os mecanismos adequados 
para garantir um permanente conhecimento da evolução 
deste fenómeno e a consequente defesa dos direitos dos 
cidadãos envolvidos.

2 — Devem ser criadas equipas multidisciplinares de 
apoio social no âmbito dos serviços consulares dos prin-
cipais destinos dos actuais fluxos migratórios, os quais 
devem incluir especialistas em serviço social, sociologia 
e psicologia.

3 — Tais equipas devem ser prioritariamente criadas 
nos países e cidades que forem identificados pelo 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, em articulação 
com organismos representativos das nossas comunidades, 
sindicatos, associações empresariais e entidades religio-
sas, como mais problemáticos sob o ponto de vista social, 
económico ou político, enquanto destinos dos cidadãos 
portugueses.

4 — O apoio social desenvolvido por estas equipas deve 
envolver as associações de cidadãos portugueses, que, para 
o efeito, podem ter acesso a incentivos especificamente 
destinados à criação de uma verdadeira rede social para 
as comunidades portuguesas.

5 — Devem ser criadas estruturas especializadas no 
apoio ao retorno de emigrantes, a funcionar em câmaras 
municipais, centros regionais de segurança social, centros 
de emprego e delegações da Agência para o Investimento e 
Comércio Externo de Portugal, E. P. E (AICEP, E. P. E.).

6 — O apoio ao retorno deve traduzir -se no aconse-
lhamento relativo ao acesso a informações, fundos e in-
centivos que permitam o desenvolvimento de iniciativas 
empresariais, à reinserção socioeducativa, à formação e 
requalificação profissional, entre outros, que garantam uma 
plena reintegração em Portugal dos cidadãos regressados 
após experiências profissionais e familiares verificadas 
no estrangeiro.

Aprovada em 19 de Março de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime 
Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 41/2010

Recomenda ao Governo que disponibilize informação
 sobre o Programa Nacional

 de Barragens de Elevado Potencial Hidroeléctrico

A  Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Seja enviada aos deputados a resposta que o Estado 
português deu na sequência da notificação da Comissão 
Europeia relativa ao Programa Nacional de Barragens de 
Elevado Potencial Hidroeléctrico (PNBEPH).

2 — Seja facultado aos deputados o acesso ao estudo 
independente encomendado pela Comissão Europeia, o 
qual deu origem à notificação ao Estado português.

Aprovada em 8 de Abril de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 66/2010
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia notificou pela Nota 
n.º 5677, de 20 de Abril de 2010, ter Malta depositado, 
em 17 de Março de 2010, o instrumento de adesão ao 
Protocolo, estabelecido com base no artigo K.3 do Tratado 
da União Europeia, Relativo ao Âmbito de Aplicação do 
Conceito de Branqueamento de Dinheiro na Convenção 
sobre a Utilização da Informática no Domínio Aduaneiro e 
à Inclusão do Número de Matrícula do Meio de Transporte 
na Lista de Dados da Convenção, assinado em Bruxelas 
em 12 de Março de 1999.

Nos termos do artigo 4.º, o Protocolo entra em vigor 
em Malta em 15 de Junho de 2010.

Portugal é Parte neste Protocolo, aprovado, para rati-
ficação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 41/2001 e ratificado pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 32/2001, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 145, de 25 de Junho de 2001, tendo, 
nos termos do artigo 3.º, notificado o Secretariado -Geral do 
Conselho da União Europeia do cumprimento das forma-
lidades exigidas pelas respectivas normas constitucionais 
para a aprovação do presente Protocolo.

O Protocolo está em vigor em Portugal desde 4 de Abril 
de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 4 de Maio de 
2010. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes. 

 MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.º 266/2010
de 12 de Maio

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto, 
das Obras Públicas e das Comunicações, ao abrigo das 
disposições do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 360/85, de 
3 de Setembro, que seja lançada em circulação, cumulati-
vamente com as que estão em vigor, uma emissão de selos 
alusiva ao tema «50 Anos do Jardim Botânico da Madeira 
Rui Vieira» com as seguintes características:

Design: Atelier Acácio Santos/Túlio Coelho;
Dimensão: 40 mm × 30,6 mm;
Picotado: 13 × Cruz de Cristo;
Impressor: Cartor;
1.º dia de circulação: 30 de Abril de 2010;
Taxas, motivos e quantidades:
€ 0,32 — Múchia áurea — 230 000;
€ 0,68 — Gerânio -da -Madeira — 230 000;
€ 0,80 — Douradinha — 190 000;




